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SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SIE -
EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPECIE: 6° Termo Aditivo de
Prazo ao Convénio Transferéncia ne 2016TR1470 .PARTICIPES:
O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado
da Infraestrutura — SIE, e o Municipio de CORUPA. CLAUSULA
PRIMEIRA — DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por
objeto a alteragédo da “Clausula Vigésima Nona — Da Vigéncia”,
do Convénio, para prorrogar sua vigéncia até o dia 31.12.2019.
CLAUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAGAO: Ficam ratificadas
as demais Clausulas e condigdes nao especificadamente alteradas
neste Termo Aditivo. CLAUSULA TERCEIRA — DA VALIDADE:
O presente Termo Aditivo tera vigéncia e produzira seus efeitos
legais a partir da data de sua publicagdo no Diario Oficial do Es-
tado. DATA: Florianépolis, 28 de junho de 2019. SIGNATARIOS:
Carlos Hassler, pela SIE, e Joao Carlos Gotardi, pelo Municipio.
Cod. Mat.: 612451

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SIE -
EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPECIE: 6° Termo Aditivo de
Prazo ao Convénio Transferéncia ne 2016 TR1708. PARTICIPES:
O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da
Infraestrutura — SIE, e o Municipio de RIO DAS ANTAS. CLAUSU-
LA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por
objeto a alteragdo da “Clausula Vigésima nona — Da Vigéncia”,
do Convénio, para prorrogar sua vigéncia até o dia 30.06.2020.
CLAUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAGAO: Ficam ratificadas
as demais Clausulas e condigbes ndo especificadamente alteradas
neste Termo Aditivo. CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE:
O presente Termo Aditivo tera vigéncia e produzira seus efeitos
legais a partir da data de sua publicagdo no Diario Oficial do Estado.
DATA: Florianépolis, 28 de junho de 2019. SIGNATARIOS: Carlos
Hassler, pela SIE, e Ronaldo Domingos Loss, pelo Municipio.
Cod. Mat.: 612457

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SIE -
EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPECIE: 4° Termo Aditivo de
Prazo ao Convénio Transferéncia ne 2017TR0976 .PARTICIPES:
O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da
Infraestrutura — SIE, e o0 Municipio de BALNEARIO ARROIO DO
SILVA. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: O presente Termo
Aditivo tem por objeto a alteragdo da “Clausula Trigésima primei-
ra — Da Vigéncia”, do Convénio, para prorrogar sua vigéncia até
odia 31.12.2019. CLAUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAGAO:
Ficam ratificadas as demais Clausulas e condigbes nédo especifi-
cadamente alteradas neste Termo Aditivo. CLAUSULA TERCEI-
RA — DA VALIDADE: O presente Termo Aditivo tera vigéncia e
produzirad seus efeitos legais a partir da data de sua publicagdo
no Diario Oficial do Estado. DATA: Florianépolis, 28 de junho de
2019. SIGNATARIOS: Carlos Hassler, pela SIE, e Juscelino da
Silva Guimares, pelo Municipio.

Cod. Mat.: 612458

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SIE -
EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPECIE: 3° Termo Aditivo de
Prazo ao Convénio Transferéncia ne 2018TR0651 .PARTICIPES:
O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da
Infraestrutura — SIE, e o Municipio de MELEIRO. CLAUSULA PRI-
MEIRA - DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto
a alteracdo da “Clausula Trigésima primeira — Da Vigéncia”,
do Convénio, para prorrogar sua vigéncia até o dia 31.12.2019.
CLAUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAGAO: Ficam ratificadas
as demais Clausulas e condigdes nao especificadamente alteradas
neste Termo Aditivo. CLAUSULA TERCEIRA — DA VALIDADE:
O presente Termo Aditivo tera vigéncia e produzira seus efeitos
legais a partir da data de sua publicagdo no Diario Oficial do Estado.
DATA: Florianépolis, 28 de junho de 2019. SIGNATARIOS: Carlos
Hassler, pela SIE, e Eder Matos, pelo Municipio.

Cod. Mat.: 612463

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SIE -
EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPECIE: 4° Termo Aditivo de
Prazo ao Convénio Transferéncia ne 2018TR0675 .PARTICIPES:
O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da
Infraestrutura — SIE, e o Municipio de BRUSQUE. CLAUSULA
PRIMEIRA — DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por
objeto a alteragcdo da “Clausula Trigésima - Da Vigéncia”,
do Convénio, para prorrogar sua vigéncia até o dia 30.12.2019.
CLAUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAGAO: Ficam ratificadas
as demais Clausulas e condigdes néo especificadamente alteradas
neste Termo Aditivo. CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE:
O presente Termo Aditivo tera vigéncia e produzira seus efeitos
legais a partir da data de sua publicagéo no Diario Oficial do Es-
tado. DATA: Florianépolis, 28 de junho de 2019. SIGNATARIOS:
Carlos Hassler, pela SIE, e Jonas Oscar Paegle, pelo Municipio.
Cod. Mat.: 612466

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SIE

- EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPECIE: 3° Termo Aditivo de
Prazo ao Convénio Transferéncia ne 2018TR0816. PARTICIPES:
O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da
Infraestrutura — SIE, e o Municipio de CAGADOR. CLAUSULA
PRIMEIRA — DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por
objeto a alteracédo da “Clausula Vigésima nona — Da Vigéncia”,
do Convénio, para prorrogar sua vigéncia até o dia 31.12.2019.
CLAUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAGAO: Ficam ratificadas
as demais Clausulas e condigdes ndo especificadamente alteradas
neste Termo Aditivo. CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE:
O presente Termo Aditivo tera vigéncia e produzira seus efeitos
legais a partir da data de sua publicagéo no Diario Oficial do Estado.
DATA: Florianépolis, 28 de junho de 2019. SIGNATARIOS: Carlos
Hassler, pela SIE, e Saulo Sperotto, pelo Municipio.

Cod. Mat.: 612472

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SIE -
EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPECIE: 5° Termo Aditivo de
Prazo ao Convénio Transferéncia n2 2015TR1196 .PARTICIPES:
O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da
Infraestrutura — SIE, e o Municipio de CRICIUMA. CLAUSULA
PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por
objeto a alteragdo da “Clausula vigésima nona — Da Vigéncia”,
do Convénio, para prorrogar sua vigéncia até o dia 31.12.2019.
CLAUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAGAO: Ficam ratificadas
as demais Clausulas e condigdes ndo especificadamente alteradas
neste Termo Aditivo. CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE:
O presente Termo Aditivo tera vigéncia e produzira seus efeitos
legais a partir da data de sua publica¢édo no Diario Oficial do Estado.
DATA: Florianépolis, 24 de junho de 2019. SIGNATARIOS: Carlos
Hassler, pela SIE, e Clasio Salvaro, pelo Municipio.

Cod. Mat.: 612480

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SIE -
EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPECIE: 4° Termo Aditivo de
Prazo ao Convénio Transferéncia ne 2018TR0748 .PARTICIPES:
O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da
Infraestrutura — SIE, e o Municipio de GAROPABA. CLAUSULA
PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto
a alteragdo da “Clausula Trigésima Terceira — Da Vigéncia”,
do Convénio, para prorrogar sua vigéncia até o dia 31.12.2019.
CLAUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAGAO: Ficam ratificadas
as demais Clausulas e condigdes nao especificadamente alteradas
neste Termo Aditivo. CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE:
O presente Termo Aditivo tera vigéncia e produzira seus efeitos
legais a partir da data de sua publicagao no Diario Oficial do Esta-
do. DATA: Florianépolis, 15 de margo de 2019. SIGNATARIOS:
Carlos Hassler, pela SIE, e Paulo Sergio de Araujo, pelo Municipio.
Cod. Mat.: 612481

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SIE -
EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPECIE: 8° Termo Aditivo de
Prazo ao Convénio Transferéncia ne 2016TR1736 .PARTICIPES:
O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da
Infraestrutura — SIE, e o Municipio d¢ GAROPABA. CLAUSULA
PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto
a alteragdo da “Clausula Trigésima Segunda - Da Vigéncia”,
do Convénio, para prorrogar sua vigéncia até o dia 30.09.2019.
CLAUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAGAO: Ficam ratificadas
as demais Clausulas e condigdes ndo especificadamente alteradas
neste Termo Aditivo. CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE:
O presente Termo Aditivo tera vigéncia e produzira seus efeitos
legais a partir da data de sua publicagéo no Diario Oficial do Esta-
do. DATA: Florianépolis, 15 de margo de 2019. SIGNATARIOS:
Carlos Hassler, pela SIE, e Paulo Sergio de Araujo, pelo Municipio.
Cod. Mat.: 612482

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SIE -
EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPECIE: 4° Termo Aditivo de
Prazo ao Convénio Transferéncia ne 2018 TR0761.PARTICIPES:
O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da
Infraestrutura — SIE, e o Municipio de CHAPADAO DO LAGEADO.
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente Termo Aditivo
tem por objeto a alteragédo da “Clausula Trigésima Segunda —
Da Vigéncia”, do Convénio, para prorrogar sua vigéncia até o dia
30.09.2019. CLAUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAGAO: Ficam
ratificadas as demais Clausulas e condigdes néo especificadamente
alteradas neste Termo Aditivo. CLAUSULA TERCEIRA — DA VA-
LIDADE: O presente Termo Aditivo tera vigéncia e produzira seus
efeitos legais a partir da data de sua publicacéo no Diario Oficial do
Estado. DATA: Florianépolis, 28 de junho de 2019. SIGNATARIOS:
Carlos Hassler, pela SIE, e Marli Goretti Kammers, pelo Municipio.
Cod. Mat.: 612483

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SIE -

EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPECIE: 4° Termo Aditivo de
Prazo ao Convénio Transferéncia ne 2018TR0724 .PARTICIPES:
O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da
Infraestrutura — SIE, e o Municipio de SANTA ROSA DO SUL.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente Termo Aditivo
tem por objeto a alteragdo da “Clausula Trigésima segunda — Da
Vigéncia”, do Convénio, para prorrogar sua vigéncia até o dia
31.12.2019. CLAUSULA SEGUNDA — DA RATIFICAGAO: Ficam
ratificadas as demais Clausulas e condi¢gdes nao especificadamen-
te alteradas neste Termo Aditivo. CLAUSULA TERCEIRA - DA
VALIDADE: O presente Termo Aditivo tera vigéncia e produzira
seus efeitos legais a partir da data de sua publicagdo no Diario
Oficial do Estado. DATA: Floriandpolis, 28 de junho de 2019.
SIGNATARIOS: Carlos Hassler, pela SIE, e Nelson Cardoso de
Oliveira, pelo Municipio.
Cod. Mat.: 612484

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SIE -
EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPECIE: 3° Termo Aditivo de
Prazo ao Convénio Transferéncia ne 2018 TR0746 .PARTICIPES:
O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da
Infraestrutura — SIE, e o Municipio de HERVAL DOESTE. CLAU-
SULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem
por objeto a alteragéo da “Clausula Trigésima — Da Vigéncia”,
do Convénio, para prorrogar sua vigéncia até o dia 30.09.2019.
CLAUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAGAO: Ficam ratificadas
as demais Clausulas e condi¢gdes nao especificadamente alteradas
neste Termo Aditivo. CLAUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE:
O presente Termo Aditivo tera vigéncia e produzira seus efeitos
legais a partir da data de sua publicagdo no Diario Oficial do Es-
tado. DATA: Florianopolis, 28 de junho de 2019. SIGNATARIOS:
Carlos Hassler, pela SIE, e Mauro Sérgio Martini, pelo Municipio.
Cod. Mat.: 612485

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA - SIE -
EXTRATO DE TERMO ADITIVO - ESPECIE: 3° Termo Aditivo de
Prazo ao Convénio Transferéncia ne 2018TR0699.PARTICIPES:
O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da
Infraestrutura — SIE, e o Municipio de IPORA DO OESTE. CLAU-
SULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem
por objeto a alteracdo da “Clausula Trigésima — Da Vigéncia”,
do Convénio, para prorrogar sua vigéncia até o dia 31.12.2019.
CLAUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAGAO: Ficam ratificadas
as demais Clausulas e condigdes ndo especificadamente alteradas
neste Termo Aditivo. CLAUSULA TERCEIRA — DA VALIDADE:
O presente Termo Aditivo tera vigéncia e produzira seus efeitos
legais a partir da data de sua publicacéo no Diario Oficial do Estado.
DATA: Florianépolis, 28 de junho de 2019. SIGNATARIOS: Carlos
Hassler, pela SIE, e Lucio Mallmann, pelo Municipio.

Cod. Mat.: 612486

Saude

PORTARIA n°. 496 - 13/06/2019.
O SUPERINTENDENTE DE GESTAO ADMINISTRATIVA, no uso
de suas atribuigdes legais, conforme delegacdo de competéncia
estabelecida nos termos da Portaria n°. 12/2019 e conforme
processo SES 13400/2019, resolve REMOVER o servidor JAMIL
YAHUZA FELIPPE, matricula n°. 0294662-9-01, ocupante do
cargo de Analista Técnico em Gestdo e Promocgéo de Saude, na
competéncia de Técnico em Atividades Administrativas, originario
do Hospital Doutor Waldomiro Colautti - HWC, nivel GEPRO-SES-
-12/J, para atuar no Hospital Governador Celso Ramos - HGCR,
a contar de 25/03/2019.
VANDERLEI VANDERLINO VIDAL
Superintendente de Gestao Administrativa

Cod. Mat.: 611936

PORTARIA n°. 499 - 18/06/2019.
O SUPERINTENDENTE DE GESTAO ADMINISTRATIVA, no uso
de suas atribuigdes legais, conforme delegagcao de competéncia
estabelecida nos termos da Portaria n°. 12/2019 e conforme pro-
cesso SES 26649/2019, resolve REMOVER a servidora SIMONE
PEIXOTO MARTINS, matricula n°. 0303450-0-02, ocupante do
cargo de Analista Técnico em Gestdo e Promogéao de Saude, na
competéncia de Técnico em Atividades Administrativas, originaria
da Geréncia de Contratualizagao do SUS - GECOS, nivel GEPRO-
SES-09/D, para atuar no Laboratério Central de Saude Publica
- LACEN, a contar de 09/05/2019.
VANDERLEI VANDERLINO VIDAL
Superintendente de Gestdao Administrativa

Cod. Mat.: 611939

PORTARIA n° 468 de 10/06/2019

O Secretario de Estado da Saude, no uso de suas atribuigcdes
legais,RESOLVE:

Art. 1° - Aprovar o Regulamento da Comissao de Farmacia e Tera-
péutica — CFT, instituida pela Portaria n° 787 de 08 de outubro de
2003, instancia de carater consultivo e deliberativo da Secretaria de
Estado da Saude, vinculada a Diretoria de Assisténcia Farmacéutica.
Da natureza e finalidade
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Art. 2° - A Comissao de Farmacia e Terapéutica — CFT/DIAF/SES
— é instancia de carater consultivo e deliberativo, da Secretaria de
Estado da Saude, vinculada a Diretoria de Assisténcia Farmacéuti-
ca, cujas agdes devem estar voltadas a promogao do uso racional
de medicamentos.

Art. 3° - A CFT/DIAF/SES tem por finalidade atuar na Secretaria
de Estado da Saude:

|.na selegcao de medicamentos;

Il.no estabelecimento de critérios para o uso dos medicamentos
selecionados e;

Ill.na avaliagdo do uso dos medicamentos selecionados.

Das atribuicoes

Art. 4° - Sao atribuicdes da CFT/DIAF/SES:

|.Atuar na Secretaria de Estado da Saude na formulacéo de diretrizes
para selegéo, padronizagao, prescri¢cao, e uso de medicamentos;
Il.Propor a Relagéo Estadual de Medicamentos — REME — e sua
atualizagdo constante;

IIl. Avaliar e emitir parecer sobre as solicitagdes de inclusdo, excluséo
ou substituicao de itens da Relagao Estadual de Medicamentos;
IV.Elaborar materiais informativos sobre o uso racional de medi-
camentos;

V.Validar protocolos terapéuticos;

VI.Propor agdes educativas visando o uso racional de medicamentos.
Dos pressupostos, critérios e fluxo de trabalho para a selegao
de medicamentos

Art. 5° - A selecdo de medicamentos deve ter como referéncia a
Relacdo Nacional de Medicamentos Essenciais — RENAME.

Art. 6° - A selegdo de medicamentos deve objetivar:

l.uma resolutividade terapéutica adequada;

Il.uma maior eficiéncia administrativa ;

Ill.a racionalidade na prescrigao;

IV.a racionalidade na utilizagéo de farmacos e;

V.a racionalizagao dos custos dos tratamentos.

Art. 7° - Para a inclusdao de medicamentos na Relagéo de Medica-
mentos Estadual deverédo ser observados os seguintes critérios:
|.Registro na Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria — ANVISA
e acompanhamento do perfil no mercado;

1.Denominagao pelo principio ativo, conforme Denominagéo Co-
mum Brasileira (DCB), ou, na sua falta, conforme Denominagéao
Comum Internacional (DCI);

Ill.Composicao perfeitamente conhecida, excluindo-se, sempre
que possivel, as associagdes fixas;

IV.Baixa toxicidade;

V.Indicagao fundamentada em critérios epidemioldgicos, privilegiando
aqueles medicamentos para doengas que configuram problemas
de saude publica, que atingem ou pdem em risco as coletividades,
e cuja estratégia de controle concentra-se no tratamento de seus
portadores;

VI.Valor terapéutico comprovado, com suficientes informacdes
clinicas na espécie humana e em condi¢des controladas, sobre a
atividade terapéutica e farmacoldgica

VIl.Disponibilidade de fortes evidéncias cientificas de eficacia e
seguranca. Evitando estudos Niveis 4 (Relato de Casos — incluindo
coorte ou caso-controle de menor qualidade) e 5 (Opinido de espe-
cialistas desprovida de avaliagéo critica ou baseada em matérias
basicas — estudo fisioldgico ou estudo com animais) conforme
“Oxford Center for Evidence-based Medicine”;

VIll.Informagdes suficientes sobre as caracteristicas farmacociné-
ticas, farmacodinamicas e farmacotécnicas;

IX.Estabilidade em condigdes de estocagem e uso e facilidade de
armazenamento;

X.Preferéncia a medicamentos clinicamente apropriados para o
tratamento de mais de uma enfermidade;

Xl.Formas farmacéuticas, apresentacdes e dosagem que facilitem
a comodidade para a administragéo aos pacientes a que se des-
tinam, o calculo da dose a ser administrada e o fracionamento ou
a multiplicagéo das doses;

Xll.Preferencialmente estar disponivel no mercado nacional;
Xlll.Solicitagdo recomendada pela Comissédo de Farmacia e
Terapéutica local com apresentagéo da cépia da Ata em que foi
discutida a proposta de incluséo.

§ 1° - Para a inclusao, também podem ser considerados os demais
pressupostos estabelecidos pela Politica Nacional de Medicamentos:
XIV.Medicamentos para doengas consideradas de carater individual
que, a despeito de atingir nimero reduzido de pessoas, requerem
tratamento longo ou até permanente, com o uso de medicamentos
de custos elevados;

XV.Medicamentos para doengas cujo tratamento envolve o uso de
medicamentos nao disponiveis no mercado.

§ 2° - Nas situagdes mencionadas no Paragrafo 1° deste Artigo, o
emprego dos medicamentos deve estar condicionado a observancia
de protocolos de uso especificos.

Art. 8° - Em caso de novas indicagdes terapéuticas para medica-
mentos com uso restrito e padronizados, a unidade deve apresentar
solicitagéo de incluséo desta indicagdo em formulario préprio (Anexo
1) acompanhado da documentagéo exigida.

Art. 9°- A alteragao ou inclusado de apresentagéo de medicamento
da Relagdo de Medicamentos Estadual justificar-se-a quando o
novo produto apresentar vantagem comprovada em termos de:
I.Menor risco/beneficio;

Il.Menor custo/tratamento;

Ill.Menor custo de aquisi¢cdo, armazenamento, distribuicéo e controle;
IV.Maior estabilidade;

V.Propriedades farmacoldgicas mais favoraveis;

VI.Menor toxicidade;

VIl.Maior informagéo com respeito a suas vantagens e limitagoes,
eficacia e eficiéncia;

VIll.Maior comodidade na administracao;

IX.Facilidade de dispensagéo;

X.Disponibilidade no mercado nacional/internacional.

Art. 10°- A exclusdo de medicamentos da REME devera ocorrer
sempre que houver evidéncias de que o produto:

|.Apresenta relagao risco/beneficio inaceitavel;

Il.N&o apresenta vantagens farmacolégicas e/ou econémicas
comparativamente a outros produtos disponiveis no mercado;
III.N&o apresenta demanda justificavel;

IV.Nao esté disponivel no mercado nacional/internacional.

Art. 11°- As solicitagdes de inclusdo de indicagéao terapéutica ou
inclusdo, excluséo ou alteragao de apresentacdode medicamentos
da REME deverao ser encaminhadas a CFT/DIAF/SES por meio
de solicitagdo em formulario préprio (Anexo I), acompanhado da
documentacao exigida.

§ 1° - As solicitagdes de inclusao de indicagao terapéutica ou in-
cluséo, exclusdo ou alteragao de apresentagdo de medicamentos
da REME devidamente encaminhadas a CFT/DIAF/SES seguirdo
o Fluxo estabelecido no Anexo II.

§ 2° - Nos casos de solicitagdes de inclusdo em que o uso do medi-
camento deve seguir critérios de elegibilidade, o solicitante devera
anexar ao formulario o Protocolo de Uso do referido medicamento,
conforme Modelo constante no Anexo llI.

§ 3°- Acritério da CFT/DIAF/SES, a solicitagéo podera retornar ao
solicitante para complementacao das informacdes.

§ 4° - Nos casos de solicitagbes de inclusdo de medicamento que
tenham parecer negativo da CFT/DIAF/SES, novas solicitagbes
sobre o mesmo medicamento somente serdo aceitas decorrido
um periodo de doze meses, salvo nos casos em que houver
fato novo informando sobre a possibilidade de risco de vida dos
usuarios envolvidos.

Da composigao

Art. 12°- A Comissao de Farmacia e Terapéutica — CFT/DIAF/SES
sera composta por representantes, 1 membro titular e 1 membro
suplente, das seguintes unidades da Secretaria de Estado da
Saude, entidades do Estado e Universidades, exceto a Diretoria de
Assisténcia Farmacéutica que sera representada por 4 membros
titulares 1 membro suplente:

|.Diretoria de Assisténcia Farmacéutica;

|I.Diretoria de Vigilancia Sanitaria;

IIl.Diretoria de Vigilancia Epidemiolégica;

IV.Coordenagado Estadual de Controle de Infecgdo em Servigos
de Saude;

V.Diretoria de Planejamento e Gestdo de Demanda de Bens e
Servigos;

VI.Diretoria de Logistica;

VIl.Maternidade Carmela Dutra;

VIII. Hospital Infantil Joana de Gusmao;

IX.Hospital Dr. Regional Homero de Miranda Gomes;

X.Hospital Governador Celso Ramos;

Xl.Hospital Nereu Ramos;

Xll.Instituto de Cardiologia

Xlll.Instituto de Psiquiatria de Santa Catarina;

XIV.Centro Catarinense de Reabilitagéo;

XV.Centro de Pesquisas Oncoldgicas;

XVI.Maternidade Darcy Vargas;

XVIl.Maternidade Dona Catarina Kuss;

XVIlI.Hospital Regional Hans Dieter Schmidt;

XIV.Hospital Dr. Waldomiro Colautti;

XX.Hospital e Maternidade Tereza Ramos;

XXl.Hospital Santa Teresa;

XXIl.Geréncia de Desenvolvimento dos Hospitais Publicos Estaduais
- Superintendéncia de Hospitais Publicos Estaduais;
XXIll.Universidade Federal de Santa Catarina/NAFAR/CIF;
XXIV.Universidade do Vale do ltajai;

XV.Universidade do Sul de Santa Catarina (Unisul).

§ 1° - Arepresentacéo das entidades ou 6rgéos relacionados devera
ocorrer por meio da indicagéo formal de dois nomes por entidade
ou 6rgéo, encaminhada diretamente a Coordenacgao da CFT/DIAF/
SES, a qual sera formalizada em ata de reunido ordinaria da mesma.
Esta indicacéo tera validade por um periodo de dois anos, podendo
estes serem reconduzidos por um periodo igual e consecutivo.

§ 2° - As unidades que n&o indicarem membros, ndo seréo incluidas
na Portaria de designacao de representantes da comisséo e nédo
serdo consideradas para definicdo de quérum.

§ 3° - Todos os membros deveréo assinar termo de isencéo, onde
afirmem auséncia de conflitos de interesse, principalmente no que
se refere a vinculos empregaticios ou contratuais, compromissos
e obrigagdes com industrias privadas produtoras de medicamen-
tos, que resultem em aufericdo de remuneragdes, beneficios ou
vantagens pessoais.

§ 4° - Enquanto fizerem parte da CFT/DIAF/SES, nenhum dos
membros podera auferir brindes, prémios ou outras vantagens pes-
soais, proporcionadas por industrias produtoras de medicamentos.
§ 5° - Sera dispensado, automaticamente, membro que deixar de
comparecer a trés reunides consecutivas, sem justificativa relevan-
te, apresentada por escrito até quarenta e oito horas Uteis apos a
reunido, devendo a entidade que representa, nesta circunstancia,
indicar novo membro.

§ 6° - Para o desligamento de um membro da CFT/DIAF/SES,
a solicitagado devera ser formalizada pela Unidade por meio de
documento assinado pelo diretor e com a ciéncia do membro
afastado. Devera indicar novo membro para compor a comisséo.
Do funcionamento
Art. 13°- ACFT/DIAF/SES sera coordenada pelo Gerente Técnico
da Diretoria de Assisténcia Farmacéutica.
Paragrafo unico — Cabera também ao Coordenador providenciar
a organizagao da pauta das reunides e a preparagao de cada tema
nela incluido.
Art. 14°- Todos os membros da CFT/DIAF/SES séo pareceristas.
A ordem para elaboragéo de pareceres obedecera a sequéncia
acordada e registrada e ata.
Art. 15°- ACFT/DIAF/SES reunir-se-a, ordinariamente, uma vez ao
més e, extraordinariamente, por convocagéo do seu Coordenador
ou por requerimento da maioria dos membros.
Art. 16°- As reunides serao iniciadas com a presenga minima de
metade mais um do total de representantes (titular ou suplente)
de cada instituicdo designada em Portaria.
Art. 17°- Na falta de quérum, o suplente da Diretoria de Assisténcia
Farmacéutica sera convocado e considerado como um membro,
totalizando cinco membros para esta instituigéo.
Art. 18° - Todos os pareceres, a pauta da reunido e a ata da reunido
anterior seréo disponibilizados para seus membros, via correio
eletrénico com até 1 (uma) semana de antecedéncia.
Art. 19°- Cada membro titular tera direito a um voto, transferivel a
seu suplente, quando de sua auséncia.
Art. 20°- Cada membro tera direito a um voto: a favor, contra ou
abster-se da votagcao. No caso de metade mais um dos membros
absterem-se da votagdo, a mesma sera cancelada. Devera ser
marcada uma nova data para discussao e votacao.
Art. 21°- As recomendagdes e pareceres da CFT/DIAF/SES serao
definidas pela maioria simples do total dos seus membros presentes,
depois de esgotada a argumentagao técnica, consubstanciada em
evidéncias cientificas.
Art. 22°- Nas situagbes em que os membros da CFT/DIAF/SES
julgarem necessario, serao consultados especialistas, os quais
poderao eventualmente participar das reuniées, com direito a voz.
Art. 23° As recomendagoes e pareceres da CFT/DIAF/SES serado
submetidos a apreciagao do Diretor de Assisténcia Farmacéutica
para homologagao e encaminhados para o Comité de Gestao das
Especificagcdes (CGE) para analise administrativa e financeira.
§ 1°- Os pareceres aprovados retornam para CFT/DIAF/SES e séo
encaminhados posteriormente ao Secretario de Estado da Saude para
homologagéo. Apds a homologagao o parecer retorna para a CFT/
DIAF/SES para codificagéo junto ao Nucleo de Codificagdo (NUC).
§ 2° - Os pareceres negados pelo CGE retornam para DIAF para
arquivamento e poderao ser reapresentados por qualquer unidade
apo6s 1 (hum) ano.
Art. 24° - As reunides da CFT/DIAF/SES seréao registradas em
atas sumarias, cuja elaboragéo ficara a cargo do Assistente da
Coordenagéo, onde constem os membros presentes, os assuntos
debatidos e as recomendagdes e os pareceres emanados.
Disposi¢coes gerais
Art. 25°- A compra de medicamentos ndo previstos na Relagao de
Medicamentos Estadual (REME) que, por sua natureza, devem ser
adquiridos em carater emergencial, sera analisada pelo Superinten-
dente de Hospitais Publicos Estaduais. A compra, se autorizada, sera
encaminhada a Diretoria de Planejamento e Gestdo da Demanda
de Bens e Servigos (DPGD) finalizando o processo de aquisigao
em conformidade com a legislagéo vigente.
Paragrafo unico — A autorizagdo para aquisicdo destes medi-
camentos ndo implicara, necessariamente, em sua inclusédo na
Relacdo de Medicamentos Estadual. Esta permanecera inalterada.
Art. 26° - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua pu-
blicagao no Diario Oficial do Estado, revogando-se as disposigdes
anteriores em contrario.
HELTON DE SOUZA ZEFERINO
Secretario de Estado da Saude

Cod. Mat.: 611967

A Secretaria de Estado da Saude/Fundo Estadual de Saude, torna
publico o que segue:
EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONVENIO N°
2017TR001139.
CONCEDENTE: O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria
de Estado da Saude — SES, gestora do Fundo Estadual de Saude
— FES. CONVENENTE: Municipio de Siderépolis. CLAUSULA
PRIMEIRA — DO ADITIVO: Fica aditada a Clausula Trigésima
Segunda (Da Vigéncia) do termo que a este deu causa, pelas
razdes expostas na clausula segunda, infra, passando a vigorar
a clausula aditada com a presente redacéo: “Clausula Trigésima
Segunda — Da Vigéncia”: O prazo do Convénio n° 2017TR001139
fica prorrogado até 31 de dezembro de 2019, tendo em vista o
disposto no Art. 41 do Decreto n® 127, de 30 de margo de 2011.
CLAUSULA SEGUNDA — DA JUSTIFICATIVA: Ajustificativa para
a celebragdo do adendo visa a operacionalizagao burocratica do
relacionamento atendendo-se aos ditames legais, especificamente
para que a Convenente possa executar o objeto conveniado. DATA:
Florianépolis, 25 de junho de 2019. SIGNATARIO: Helton de Souza
Zeferino, pela SES e Hélio Roberto Cesa, pelo Municipio.
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